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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem por objetivo analisar a relevância da 
técnica do médico, na caracterização do risco permitido, tendo 
como teoria de fundo a Imputação Objetiva e assim aferindo ou 
não a responsabilidade penal do médico detentor de técnica apurada.

O assunto, na atualidade, assume uma grande importância a 
partir do momento em que o direito penal passa a ter uma maior 
relevância no comportamento intrapessoal no campo do estudo da 
Sociedade de Risco. 

Os limites entre o risco proibido e o risco permitido é tarefa 
por demasiada herculana. As incertezas frente aos limites, as influ-
ências exteriores a dogmática penal e a atual incapacidade humana 
de fazer prognósticos denotam uma difícil e árdua tarefa em limitar 
de forma incisiva o que seja risco permitido ou proibido.

Inegavelmente, as condutas e as atividades perigosas e arriscadas, 
após a Segunda Grande Guerra, evoluíram de uma forma assustadora 
no cotidiano dos seres humanos.

Tal evolução se deu de forma exponencial, tendo como com-
burentes as aporias do mercado consumista, a conectividade do 
mundo globalizado, e a sociedade cada vez mais liquida em termos 
de suas relações interpessoais.

O medo e as incertezas também são características presentes 
no cotidiano social, seja ele um medo da realização de um mal pre-
sente, um mal futuro e um mal geral. Medo este que não podemos 
dissociá-lo da palavra perigo, que nada mais é que uma construção 
social advinda de uma consciência coletiva, que nos remete a situa-
ções corriqueiras e até mesmo fantasiosas, que supostamente trazem 
uma situação danosa às pessoas. 
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A transmissão de conhecimento também não ficou para trás 
deste novo mundo sem fronteiras, sendo certo que as ciências tec-
nológicas, galgadas na busca desenfreada por respostas, evoluem de 
forma astronômica, v.g. a oftalmologia, área pertencente a medicina, 
cujo conhecimento, é duplicado a cada dois anos, ou seja, os fatos 
conhecidos e descobertos deixam de ser novidade, frente a uma 
avalanche de novos fatos e conhecimentos que os sobrepõe.

Esta nova realidade da pesquisa científica trouxe alguns questio-
namentos nas várias facetas sociais sejam elas religiosas, filosóficas, mer-
cadológicas, sociológicas e, por conseguinte, no ordenamento jurídico. 

Sabemos que a pesquisa e a descoberta sempre foram uma busca 
incansável da sociedade desde a sua gênese. Graças a este ímpeto que 
os bravos luso-navegantes desbravaram os sete mares, enfrentando 
o medo do desconhecido e tiveram como recompensa, achar novas 
civilizações. 

Com o passar do tempo o problema das relações humanas se 
tornou mais complexo e a Sociedade de Risco e liquida impôs uma 
conduta mais protetiva aos valores sociais.

Questionamentos acerca do como e porquê de novas desco-
bertas começaram a ser imperativos para a tutela de bens jurídicos. 

Pessoas e organizações movidas por aquele ímpeto primitivo 
da curiosidade, não mais podem livremente buscar estes anseios 
legítimos da condição humana, sem, no entanto, se adequar a uma 
norma, regra ou conduta social pré-estabelecida, tudo em prol de 
um significativo controle de riscos e perigos. Mas existe um limite?

A certeza fática da existência de pessoas e empresas que so-
brepõem a atividade lucrativa contra a melhor técnica científica e 
experimental, nos afoga em uma corrida cega pela normatização 
de condutas, sejam elas no campo ético ou legal.

Não há dúvida que o marco dessa normatização de condutas em 
pró de uma segurança normativa e simbólica que busca a eficiência 
e padronização, são os chamados protocolos.1

1	 No mercado mundial os protocolos, apesar de serem medida de intensa utili-
zação, já que são sinônimos de controle de qualidade e diminuição de custos, 
em diversos segmentos, principalmente nos seguimentos de serviços, são 
suprimidos por uma ideia de individualização, personalização. Podemos aqui 
exemplificar o caso de muitas Instituições Bancárias brasileiras, que possuem 
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Ocorre que tal normatização afeta também aquelas pessoas 
e empresas que nuclearmente realizam ou financiam os maiores 
avanços tecnológicos na cura de doenças, na longevidade, nos tra-
tamentos cosméticos. 

Dentro dessas duas realidades verificamos claramente o conflito 
que se estabelece entre o controle rígido da atividade de pesquisa, 
impondo às empresas e pesquisadores uma ética quase sacral e, os 
avanços tecnológicos propiciados pelas mesmas.

De uma forma explícita, as pesquisas na área de saúde são muito 
dispendiosas, devido ao controle rígido que se tem sobre elas. 

As pesquisas de novas drogas são tão controladas que v.g., no 
Brasil, pelas vias normais, um medicamento assim que descoberto 
só é posto para consumo público, em média, dez anos após sua 
descoberta. São dez anos que o produto passa por uma bateria de 
protocolos de fabricação, experimento e testes onde a empresa ape-
nas realiza gastos, que não são pequenos tendo em vista o próprio 
refino da técnica.

Considerando que a patente começa a contar da data da des-
coberta e dura, pela legislação brasileira o prazo de vinte anos, o 
laboratório terá apenas metade do tempo para usar exclusivamente 
a sua descoberta. 

Em suma, metade do tempo é utilizado para aprovar a nova 
droga e a outra metade fica para compensar seus gastos com as pes-
quisas e testes, que são volumosos, e ainda ter lucro, afinal é este o 
princípio de toda empresa no mundo capitalista.

Hoje investir em novas drogas é tarefa, quase em sua totalidade, 
financiadas por grandes grupos farmacêuticos isso exatamente devido 
a engenharia mercadológica necessária para investir nesse segmento. 

São empresas internacionais e complexas geralmente de capital 
aberto, que sofrem com as temperanças do mercado, que precificam 
suas ações com o sucesso de seu produto. 

O impacto positivo da descoberta de uma droga e automático 
nos lucros empresariais. O mesmo ocorrendo quando esta mesma 
droga está para perder sua exclusividade e passa a ser de domínio 

dois tipos de atendimento. Uma padronizada para todos e outra para aqueles 
chamados exclusivos.
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público. Exemplos como o medicamento Viagra e o laboratório 
Pfizer são claros e efetivos quanto a isso.

O problema precisa ser enfrentado. De um lado, as pessoas e 
grupos financeiros que se dedicam e investem fazendo com que a 
técnica continue evoluindo de forma a saciar a constante busca social 
para as doenças dos seres humanos. Do outro, toda a sociedade que 
anseiam pela cura das doenças e também que os grupos econômicos 
não extrapolem o limite do risco e perigo imposto pela própria 
normatização estatal.

O Direito Penal vem se tornando uma importante ferramenta 
no controle das atividades médicas e de pesquisas e não podia ser 
diferente, afinal, em seu conceito clássico, é no Direito Penal que 
nós da sociedade depositamos a proteção dos bens jurídicos mais 
importantes e indispensáveis como a vida, patrimônio, dignidade da 
pessoa humana, liberdade, incolumidade física e psíquica. 

É também, no Direito Penal que, quase instintivamente olhamos 
quando nos deparamos com medos e perigos incertos.

O primeiro impulso e também a principal maneira de tutelar 
um bem, dentro da ciência do Direito Penal, é tipificar, proibir de 
forma geral, o cometimento de uma conduta abstratamente, de forma 
que o cometimento traz, por via de regra, a aplicação de uma pena.2 

O que não podemos esquecer é o Direito Penal como ciência 
completa, não se esgotando na tipificação de condutas para imposição 
da sanção, afinal modificações de conceitos trazem novas soluções 
a casos concretos.3

2	 Apesar de não ser a proposta do presente trabalho, importante colocar um 
nítido crescimento dos chamados crimes de perigo, principalmente nas 
legislações de trânsito, meio-ambiente, consumidor, patrimônio histórico e 
artístico, etc.. Alguns doutrinadores vêem a ascensão como própria neces-
sidade da “Sociedade de Risco”, afinal tutelar o bem jurídico de condutas 
que possam trazer para ele uma lesão é bem mais eficaz do que tratar apenas 
quando esta lesão já está efetivada.

3	 No Brasil temos um grave problema com as mortes ocasionadas na direção 
de veículo automotor. Para isso tivemos diversas alterações na legislação per-
tinentes aos delitos cometidos no trânsito. Apesar das constantes modificações 
verificou-se que muito pouco se fez para a diminuição dos homicídios no 
trânsito. Tendo essas constatações sido veiculadas em todos os meios de co-
municação, a pressão sobre os órgãos, principalmente daqueles vinculados a 
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Dentro dessas modificações, o campo sobre a teoria do delito, 
por ser um tema com muitos questionamentos e demasiadas respostas, 
se torna terreno propício para que modifiquemos a tutela do Direito 
Penal sobre uma ação sem, contudo, modificarmos efetivamente sua 
tipificação no ordenamento. 

No Brasil, seja pela incompetência legislativa ou pelo clamor 
social, a legislação material penal4 é de difícil modificação, trazendo a 
necessidade da existência de uma quantidade de decisões espelhadas 
em novas respostas dadas a velhos questionamentos.

Dentre as chamadas novas doutrinas que tentam responder a ve-
lhos problemas temos a Imputação Objetiva e suas diversas vertentes.

O presente trabalho tem como ponto de partida a análise de 
um caso concreto, tendo como objetivo primário criticar as soluções 
encampadas pela doutrina e jurisprudência brasileiras. 

O que se busca é introduzir dentro da dogmática penal, mais 
especificamente na discussão sobre a negligência, o elemento “co-
nhecimentos técnicos especiais do médico”, com o objetivo de 
aglutinar e densificar a imputação de um risco permitido ou um 
risco proibido.

O caso concreto escolhido para melhor ilustrar a problemática 
que foi proposta foi escolhido tendo em vista os seguintes critérios 
para melhor ilustrar os problemas de imputação penal: 

1.	 O médico deveria ser detentor de conhecimentos téc-
nicos, dentro da sua área, muito superiores às técnicas 
necessárias para o regular exercício da medicina e acima 
também de outros profissionais da mesma área de atuação; 

2.	 A técnica empregada no tratamento nunca deveria 
ter sido tentada anteriormente, sendo esta, produto 

persecução penal, fez com que estes começassem a modificar certos. Hoje, não 
é difícil de se verificar nas notícias dos meios de comunicação, nas conversas 
informais e mesmo nas salas de aulas das Faculdades de Direito, o conceito 
de que o homicídio na direção de veículo automotor, caso o motorista esteja 
embriagado, afasta a negligencia, sendo caso de dolo eventual. 

4	 O Código Penal Brasileiro foi promulgado em 1940, advindo do Código Penal 
Italiano de 1930. 
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de experimentação própria e necessariamente advir 
dos conhecimentos técnicos do médico; 

3.	 A existência de um tratamento protocolar anterior, ou 
seja, que a doutrina médica prescreve um tratamento 
diferente e este fosse adotado de forma uníssona pelos 
profissionais médicos daquela área.5

Desta forma, o primeiro capítulo do presente trabalho, é total-
mente direcionado para a descrição pormenorizada do caso concreto 
escolhido após uma busca pelos critérios anteriormente postos. 

Nele poderemos perceber a nascente do pensamento científico 
destinado à melhoria da técnica e à cura integral do paciente. 

No segundo capítulo iremos abordar sobre o Direito Penal e 
seus paradigmas na “Sociedade do Risco”. 

O terceiro capitulo é destinado à básica concepção de licitude 
ou ilicitude dada ao ato médico na legislação brasileira e para uma 
melhor crítica ao sistema adotado pelo Código Penal Brasileiro, 
importante o estudo comparado ao Código Penal Português.

O quarto capítulo é destinado a análise da conduta do profissional 
médico e sua alta qualificação, conforme exposto no caso concreto, 
dentro da concepção do risco permitido na imputação objetiva.

O quinto capítulo destina-se a analisar criticamente Julgados 
de negligência médica, pelos Tribunais Brasileiros.

Por fim, passaremos a tecer as conclusões a que podemos chegar 
após a pesquisa, análise e discussão, partindo de um caso concreto, 
analisando a doutrina especializada e considerando toda essa bagagem 
para as considerações finais. 

5	 Para a surpresa do autor, que buscava casos de ruptura dos conhecimentos 
anteriormente postos, como por exemplo: “a descoberta da penicilina”, “o 
primeiro transplante de coração”, “o primeiro transplante de córnea”, estes 
não eram tão escassos quanto a prima facie parece. 
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 Capítulo 1

do caso CONCRETO

1.1. DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS  
	 PARA A ESCOLHA DO CASO

Fruto de uma pesquisa aprofundada dentro das infinitas 
possibilidades de tratamentos e pesquisas médicas, o caso que 
ora se apresenta, fora escolhido dentre outros constantes em um 
universo extenso.

Por necessitar de características peculiares que visam a investi-
gação sob o ponto de vista da ciência penal, especificamente, sobre 
a responsabilização médica dentro do sistema jurídico brasileiro, e 
a utilização crítica da imputação objetiva na resolução dos mesmos 
casos. A autora Tuska do Val Fernandes falando sobre Imputação 
objetiva deixa claro que:

 

“Daí, em se tratando de imputação objetiva, a importância do 
resgate de aspectos da Teoria da Argumentação, que inaugurou uma 
direção inovadora para a Hermenêutica contemporânea, incidindo 
de forma indelével nos estudos de Filosofia e Metodologia do 
Direito na segunda metade do século XX e sendo considerada um 
grande marco do pós-positivismo. A moderna imputação objetiva 
logra reavivar o raciocínio indutivo, conduzindo à reconsideração 
da tópica, entendida como o modo de pensar relacionado a pro-
blemas. De se identificar, nesse diapasão, um convite ao diálogo 
entre pensamento sistemático e pensamento problemático ou tópico. 
Não se pretende a abolição do já sedimentado raciocínio dedutivo 
e do conhecido pensamento sistemático, mas é certo que se intenta 
valorizar a contribuição e as vantagens que o raciocínio indutivo e 
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o pensamento problemático podem trazer a uma mais justa com-
posição de conflitos, que crescem em complexidade, sabidamente, 
não apenas na seara do Direito Penal.” 6

A seleção se fixou nas características do fato sendo tidas como 
importantes, o médico (autor do fato), o paciente (vítima) e a técnica.

A exigência ao caso tem caráter empírico, para a formação 
de pressupostos argumentativos a fim de propiciar uma efetiva 
demonstração daquilo que se sustenta no presente trabalho. Sendo 
assim, não é nosso objetivo vincular as conclusões somente a casos 
semelhantes ao exposto no trabalho. 

O caso servirá para sustentar a tese de que a quantificação e a 
qualificação da técnica do profissional médico, em tratamentos ex-
perimentais, é imperativo para o sistema do risco permitido dentro 
da adequação social para o ordenamento jurídico atual. 7

A) O Fato

O fato tinha que demonstrar uma evolução técnica singular, ou 
seja, a existência de um salto, de uma melhora nunca antes conhecida 
ou intentada. Isso trouxe ao trabalho de escolha, uma certa dificul-
dade devido ao número reduzido de casos com esta característica.

Após uma seleção primária dos casos, foi verificado que a grande 
maioria dos casos que tratavam de métodos experimentais, tinham 
em comum o fato dos pacientes terem um prognóstico de morte 
rápido, com nenhuma chance de sobrevida, onde já tinham sido 
tentados todos os tratamentos previstos na doutrina médica comum.8

6	 FERNANDES, Tuska do Val. Disponível em: <http://www.professorallan.
com.br/UserFiles/Arquivo/Artigo/o_direito_penal_e_a_moderna_imputa-
cao_objetiva.pdf>. 

7	 Na verdade, ao concluirmos esperamos que fique claro a importância da téc-
nica, na formação do risco permitido de uma forma ampla, sendo utilizado 
em aspectos gerais.

8	 Foi constatado que a maioria das pesquisas e tratamentos experimentais estão 
ligadas a medicamentos e técnicas no combate ao câncer, normalmente em 
carcinomas de prognóstico terrível. Ressaltamos, apenas a título de conheci-
mento, que a Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais 
- Brasil, tem um estudo avançado no tratamento e diagnóstico dos carcinomas 
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Isto poderia trazer uma argumentação simples quanto a justifi-
cação da ilicitude (estado de necessidade) esvaziando-se da análise o 
consentimento informado, o risco permitido e a adequação social.

Desta forma a nossa procura se voltou para as áreas da 
medicina que, pelo menos inicialmente, não tratavam com 
pacientes em risco eminente de vida, como a dermatologia, 
cirurgia plástica e oftalmologia.

No caso da dermatologia e cirurgia plástica, apesar de hoje o 
culto a aparência pessoal ter tomado dimensões sociais extremamente 
relevantes, a doutrina penal ainda é reticente a elevar tais categorias 
de tratamento ao mesmo patamar da medicina vinculada ao trata-
mento de doenças que trazem o sofrimento humano. 

O caso que se adequou perfeitamente ao objetivo deste estudo 
foi trazido do campo da oftalmologia.

Trata-se de um caso real ocorrido na Escola de Medicina da 
Universidade Federal de Minas Gerais. 

B) Do Profissional Médico

Sendo um dos pontos nefrálgicos da discussão deste tra-
balho, o médico escolhido deveria apresentar características 
técnicas peculiares, altamente especializadas, que tornassem o 
único dentro da sua área e sendo reconhecido como tal, pela 
comunidade científica, não apenas regionalmente ou nacional-
mente, mas sim internacionalmente.

Tivemos uma grande incidência desses médicos na área da 
neurocirurgia, afinal cirurgiões que detinham uma técnica peculiar 
e única não faltam dentro desta área da medicina, porém esbarramos 
novamente na questão risco eminente de vida.

Professor Titular de Oftalmologia da Faculdade de Medicina 
da Universidade Federal de Minas Gerais - Brasil, o profissional es-
colhido possui Graduação em Medicina pela Faculdade de Ciências 
Médicas de Minas Gerais no ano de 1977, Curso de especialização 
em Oftalmologia e Doutorado em Oftalmologia pela Universidade 

pulmonares, tendo mesmo um dos três cirurgiões no Brasil que realizam a 
delicada técnica do transplante pulmonar.
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Federal de Minas Gerais (1983). Professor Titular de Oftalmologia 
da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais 
e Chefe do Serviço de Retina e Vítreo do Hospital São Geraldo da 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais, 
Diretor-presidente do Instituto da Visão, Vice-Presidente Regional 
da Sociedade Brasileira de Oftalmologia. Membro da Sociedade 
Americana de Especialistas em Retina, Sociedade Europeia de Retina 
e vítreo, Sociedade Brasileira de Oftalmologia, Conselho Brasileiro 
de Oftalmologia, Sociedade Brasileira de Retina e Vítreo, Sociedade 
Brasileira de Catarata e Implantes Intraoculares, membro da câmara 
técnica de oftalmologia do Conselho Regional de Medicina de 
Minas Gerais. Investigador Principal em vários Estudos Multicên-
tricos Internacionais e é Coordenador de linhas de pesquisas sobre 
Degeneração Macular Relacionada à Idade, Células-tronco em 
Oftalmologia e Cirurgia Vitreorretiniana na Universidade Federal 
de Minas Gerais.9

Tem em sua formação complementar dezenas de cursos e mais 
de mil e duzentos trabalhos publicados no Brasil e no mundo, pos-
suindo mais de trinta e seis anos de atividade médico-científica.10

C) Do Paciente 

Em um primeiro momento a principal característica perseguida 
no paciente foi o fato do mesmo estar sofrendo de uma moléstia, 
grave, porém sem o risco de vida iminente. 

Apesar de não ser objetivo principal do presente trabalho, a 
análise da conduta de risco sob o enfoque da “conduta da vítima”11, 
o fato “consentimento informado” é primordial para as causas de 
justificações atinentes ao Direito Penal. 

Dessa forma importante a constatação de que o paciente já 
havia passado por três outros profissionais, tendo com isso aumen-

9	 Informações retiradas do curriculo Lattes do profissional médico. Disponível 
em: <http://lattes.cnpq.br/8252965398850484>. 

10	 Vide Currículo Lattes, no site: <http://lattes.cnpq.br/8252965398850484>.
11	 Sobre conduta da vítima e Imputação Objetiva ir em: JÚNIOR, Délio Lins 

e Silva. Imputação objetiva e conduta da vítima. Curitiba: Juruá, 2008.
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tado seus conhecimentos sob a moléstia que o afligia e as opções 
terapêuticas que dispunha. 

D) Da Técnica 

A técnica utilizada para o tratamento não poderia ter sido nunca 
antes usada, ou seja, deve ela somente conter, em sua formação, ele-
mentos oriundos da análise científica, bagagem empírica e técnica 
singular do profissional médico. 

Importante salientar que no presente caso a técnica, após sua 
realização foi levada a reconhecimento, através de publicação em 
uma revista de âmbito internacional, pelo mundo científico in-
ternacional e, posteriormente, admitida como tratamento para a 
moléstia em questão.

E) Da Normatização Técnica Científica

No Brasil temos duas resoluções do Conselho Federal de Medi-
cina que expõe especificamente sobre procedimentos experimentais.

Procedimentos experimentais: RESOLUÇÃO CFM nº 
1.609/2000

Os procedimentos experimentais médicos devem obedecer à 
Resolução nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde:

Art. 1º - Os procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, 
para serem reconhecidos como válidos e utilizáveis na prá-
tica médica nacional, deverão ser submetidos à aprovação 
do Conselho Federal de Medicina.

Parágrafo único – A avaliação do procedimento será feita 
através de Câmaras Técnicas e homologada pelo Plenário 
do Conselho Federal de Medicina.

Art. 2º - O procedimento que tiver o seu reconheci-
mento negado será considerado experimental, ficando 
sua utilização condicionada às normas específicas que 
regem a matéria e somente poderá ser reavaliado após 
dois anos de estudos. 
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Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 13 de 
dezembro de 2.000.

RESOLUÇÃO CFM nº 1.499/98

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei. No 3.268, de 30 de setembro de 1957, 
regulamentada pelo Decreto no 44.045, de 19 de julho de 
1958, e regido pela Lei no 9.649, de 27.5.1998, e 

CONSIDERANDO o surgimento e a proliferação de 
práticas pretensamente terapêuticas, à margem do conhe-
cimento cientifico aceito pela comunidade acadêmica;

CONSIDERANDO que tais práticas, quando inseridas na 
atividade médica atentam contra a dignidade profissional; 

CONSIDERANDO os riscos à saúde das pessoas 
submetidas a procedimentos destituídos de embasa-
mento científico; 

CONSIDERANDO que os médicos são obrigados ao 
cumprimento da legislação sanitária do país; 

CONSIDERANDO que o art. 124 do CEM veda ao 
médico “usar experimentalmente qualquer tipo de tera-
pêutica ainda não liberada para uso no País, sem a devida 
autorização dos órgãos competentes e sem consentimento 
do paciente ou de seu responsável legal, devidamente 
informados da situação e das possíveis consequências”; 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Federal de 
Medicina disciplinar o exercício profissional medico e 
zelar pela boa prática medica no país; 

CONSIDERANDO o decidido na Sessão Plenária rea-
lizada em 26.8.98, RESOLVE: 

Art. 1º - Proibir aos médicos a utilização de práticas te-
rapêuticas não reconhecidas pela comunidade científica.

Art. 2º - O reconhecimento científico quando ocorrer, 
ensejará Resolução do Conselho Federal de Medicina 
oficializando sua prática pelos médicos no país.

Art. 3º - Fica proibida qualquer vinculação de médicos a 
anúncios referentes a tais métodos e práticas.
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Além das resoluções brasileiras podemos também destacar a 
Declaração de Helsinque, marco importante na padronização do que 
seja ético para as pesquisas e estudos que envolvam seres humanos, 
independente de raça, origem ou poder econômico. Além disto, 
tal declaração, apesar de ter sido originária da Associação Médica 
Mundial, ou seja, ter sido escrita por e para médicos, tornou-se, por 
seus méritos, uma proteção para todo o mundo.12 

1.2. DOS FATOS

O paciente, do sexo masculino, possuindo sessenta anos de idade, 
portador de diabetis mellitus, insulino-dependente, deu entrada em 
determinada Clínica Oftalmológica, administrada pelo profissional 
médico, para exames complementares com o fito de diagnosticar e 
tratar uma suposta “endoftalmite micótica.”13

O paciente tinha sofrido, em outro estabelecimento de saúde, 
um tratamento rotineiro de facoemulsificação14 para correção de 
catarata derivada de sua condição diabética, com implante IOL15 no 
seu olho direito, seis meses antes. 

Foi relatado também que, cinco semanas após a cirurgia de 
catarata, o paciente foi submetido a um novo tratamento de capsulo-
tomia por laser (Nd:YAG)16, no mesmo estabelecimento da primeira 
operação, onde, após o dito tratamento houve uma ligeira diminuição 
da acuidade visual, associados com vermelhidão no olho direito. 

12	 A Declaração de Helsinque foi discutida e aprimorada do modo mais amplo possível 
sendo portando aplicada em qualquer ensaio clínico que envolva um ser humano. 

13	 O termo endoftalmite é empregado para designar processo infeccioso, que 
pode ser endoftalmite exógena - causada por microorganismo de ambiente 
externo e que adentram nos olhos após cirurgia ou trauma - endoftalmite 
endógena - quando a infecção ocorre por via sangüínea.

14	 A facoemulsificação é um tipo de cirurgia de catarata onde o cirurgião utilizan-
do-se de um aparelho de ultra-som para remover a catarata. A cirurgia consiste 
na introdução no olho, pelo cirurgião de uma pequena ponteira especial, cuja 
ponta vibra entre 40.000 e 50.000 vezes por segundo, fracionando o cristalino 
opaco, em questão de segundos e aspirando-o de dentro do olho.

15	 (IOL) - Cataract-Intraocular Lens – Lente utilizada como substituta do cris-
talino na cirurgia de catarata.  

16	 Técnica cirúrgica não invasiva.
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No momento do primeiro contato do paciente com este médi-
co, foi verificado que o paciente estava utilizando: 1% prednisolona  
acetato em gotas, três vezes ao dia no olho direito, associado com 
fluconazol oral 150 mg por dia durante 3 meses.

Inicialmente a sua melhor acuidade visual corrigida foi de 
20/30 (_1.50-0,50 _ 45) no olho direito e 20/25 (_0.75 - 1,00 _ 
90) no olho esquerdo. 

Através do exame feito por lâmpada-guilhotinada, foi verificado, 
no olho direito afetado, um delicado brancacento cinza, translúcido e 
filamentoso na região temporal da câmara anterior, atrofia setorial de 
face medial da íris, e um brancacento, paracentral opaco atrás da IOL.

No olho esquerdo, havia uma catarata incipiente, sendo a pressão 
intraocular normal. 

O Exame de “Fundo de Olho” mostrou alguns micro aneuris-
mas e micro hemorragias e cicatrizes devido ao tratamento anterior 
com fotocoagulação “laser argônio” a retinopatia diabética.

Em virtude da suspeita clínica de endoftalmite infecciosa crô-
nica, o paciente foi submetido ao tratamento indicado pela melhor 
doutrina médica de “vitrectomia pars plana”17 e injeção de vancomi-
cina18 (1 mg), ceftazidima19 (2,25 mg), e anfotericina B20 (10 _g).

17	 Cirurgia de retina in vítreo que se realiza de forma menos invasiva. 
18	 Vancomicina – Indicações: tratamento de infecções ósseas (incluindo os-

teomielite), septicemias e endocardite bacteriana causada por espécies de 
estafilococos incluindo cepas resistentes à meticilina. Indicado em pacientes 
alérgicos à penicilina, ou em pacientes que não responderam ao tratamento 
com penicilinas ou cefalosporinas. A Vancomicina tem sido usada com sucesso 
em combinação com rifampicina e aminoglicosídeos. Para tratamento da colite 
pseudomembranosa causada por Clostridium difficile secundária ao uso de anti-
biótico, pode- se administrar por via oral a forma parenteral de Vancomicina. 
(Bula do medicamento)

19	 Indicações - Infecções respiratórias baixas. Infecção articular e óssea. Infecção 
da pele e tecidos moles. Infecção intra-abdominal. Infecção gênito-urinária. 
Infecções gonocócicas. Profilaxia trans-operatória de alto risco. Meningite. 
Endocardite. Septicemia. Antibiótico de primeira escolha em meningite por 
Pseudomonas aeruginosasuscetível. Tem menor ação anaeróbica do que a cefalos-
porina de segunda geração. (Bula do medicamento)

20	 É um antifúngico, também usado como antiprotozoário. É usado nas doenças 
sistémicas causadas por fungos como a Aspergilose, blastomicose, candidíase 
disseminada, coccidioidomicose, criptococose, histoplasmose, mucormicose, 
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No segundo dia do pós-operatório houve um aumento da 
reação inflamatória e no terceiro dia do pós-operatório, houve o 
aparecimento, na câmara anterior21, de uma pequena “hypopyon”22.

Foram retiradas culturas para verificação da infecção, o resultado 
após três dias de incubação das “culturas in vítreo” demonstraram a 
incidência de uma espécie invulgar do fungo Verticillium.

O médico, considerando uma possível resistência à anfotericina 
B, informou o paciente sobre a ineficiência do tratamento con-
vencional, obtendo o consentimento informado23 do mesmo para 
tentar, pela primeira vez no mundo, um tipo de tratamento cirúrgico 
agressivo, associado com o uso do medicamento “Voriconazol”24, 
um novo antibiótico triazol, com excelente atividade contra varian-
tes resistentes, mas que não havia sido testado anteriormente para 
infecções no olho e, apesar de estar aprovado e ser comercializado 
nos Estados Unidos da América, não tinha ainda sido aprovado pelo 
Ministério da Saúde Brasileiro.

Com o aceite do paciente, o mesmo foi submetido a repetidas 
vitrectomia pars plana, em bloco capsulectomy, IOL explantation, 
e injeção de “Voriconazol” (133 _g) no dia seguinte.

Além disso, foi introduzido o tratamento via oral de “Vorico-
nazol”, começando com uma dose de (400 mg) duas vezes por dia 

esporotricose disseminada, e ainda mais raramente na doença causada pelo 
parasita unicelular Leishmania, a leishmaniose. Estas doenças, com excepção 
da leishmaníase, são mais graves e comuns em imunodeprimidos, como os 
doentes com SIDA/AIDS.

	 É mal absorvida por via oral, logo é aplicada topicamente (na pele) nas micoses 
cutâneas ou por injecção intravenosa. (conforme a Bula do medicamento)

21	 É a parte do olho entre a córnea e a íris e o cristalino que fica preenchida por 
humor aquoso.

22	 Depósito inflamatório dentro da câmara anterior do olho.
23	 A expressão “consentimento informado” foi utilizada pela primeira vez, na 

California/EUA, no ano de 1957, no caso judicial Salgo vs. Leland Stanford Jr. 
University – Broad of Trustees. Cf. CECCHETTO, Sergio. Consentimiento 
informado. Antecedentes históricos, oscuridades terminológicas y escollos de 
procedimento. In: BLANCO, Luis Guillermo (compilador). Bioética y bio-
derecho: cuestiones actuales. Buenos Aires: Editorial Universidad, 2002. 
p. 91/116. p. 94/95.

24	 Bula do medicamento. 
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no primeiro dia, seguidas de doses de (200 mg) duas vezes por dia 
durante 6 dias. 

Deu-se continuidade a terapia tópica e terapia sistêmica com 
administração de Nonsteroidal, droga anti-inflamatória e atropina. 

Com o retorno do estudo histológico da cápsula posterior, 
foi confirmada a suspeita de infecção por fungos, já que o mesmo 
mostrou aglomerados de colônias fúngicas, com septadas hifas e 
esporos de diversos tamanhos.

O paciente teve uma lenta e progressiva melhora da inflamação 
ocular, obtendo uma melhor clareza no reconhecimento de gestos 
nas semanas seguintes. 

Três meses após a última cirurgia, acuidade visual tinha melho-
rado a 20/40_1 (1,25 _ _10.50-145) no olho afetado, sem qualquer 
reação na câmara anterior.

1.3. ALGUNS ESCLARECIMENTOS  
	 PREPONDERANTES PARA O  
	 ENTENDIMENTO DO TRATAMENTO

As Endoftalmites infecciosas ocorrem em 0.1% dos pacientes 
submetidos a cirurgia e são normalmente ocasionadas por bactérias. 

No presente caso ora relatado, a Endoftalmite infecciosa fora 
ocasionada por fungo, sendo este o primeiro caso relatado na lite-
ratura médica. 

Já na apresentação clínica do caso estes elementos foram 
constatados pelo Médico, antes mesmo da confirmação das 
“culturas in vítreo”. 

Observou o mesmo, de forma única a organização filamentosa 
líquida na câmara anterior, característica de colônia de fungo, bem 
como a predisposição do paciente a infecção fúngica por ser por-
tador de diabetes mellitus.25 

O paciente já havia passado por outros oftalmologistas que não 
conseguiram identificar tal situação. 

25	 Como também aquelas pessoas que possuem doença crônica da superfície 
ocular, o uso de lentes de contato, o uso crônico de esteroides tópicos ou 
sistêmicos, traumas, e absoluta ou relativa imunossupressão devido a doença 
sistêmica, como a SIDA, insuficiência renal, e diabetes mellitus.
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O prognóstico para endoftalmite derivada de microrganismos 
resistentes aos antibióticos indicados é péssima, já que o tratamento 
normal indicado pela literatura médica é a retirada do olho atingido 
e, por conseguinte, a perda da visão do mesmo.

Foram exatamente os conhecimentos altamente técnicos e in-
ternacionais sobre novas terapias fungicidas, que deram o substrato 
necessário para que o médico, através de um trabalho científico e 
empírico, prescrevesse um tratamento revolucionário, com grandes 
chances de êxito. 

Fazendo uma análise prestada pela bula do novo antibiótico, 
o médico teve as informações que faltavam para assegurar a maior 
segurança ao tratamento. 

Verificou-se neste momento que apesar de haver uma interação 
com a retina, este não provocava efeitos colaterais que viessem a 
piorar a situação do olho.

A dosagem especificada foi tirada da análise de medicamentos 
que possuíam o mesmo mecanismo de interação ocular. 

Todo o processo apesar de ser novo, em nenhum momento 
deixou de utilizar-se do método científico. 

O caso foi o primeiro relatado no mundo, tendo sido publicado 
por revista de âmbito internacional. 

A comunidade científica acabou por incorporar o tratamento e, 
interessante que as proporções utilizadas pelo médico, continuaram as mes-
mas após estudos mais aprofundados feitos pelo laboratório, com a droga.

Hoje o antibiótico Voriconazol encontra-se aprovado pelo 
Ministério da Saúde Brasileiro, tendo sua utilização prevista para 
doenças fúngicas. 

Outros casos dentro da literatura médica internacional deram 
como bem sucedidos a terapia utilizando-se a técnica cirúrgica 
agressiva aliada ao antibiótico Voriconazol para o tratamento da 
endoftalmite infecciosa crônica provocada por agente fúngico. 

O presente caso foi publicado em Revista Internacional, onde 
verificou-se a primeira vez que a presente técnica fora utilizada no 
âmbito mundial.

Após a comunidade científica discutiu amplamente o presente 
caso em apresentações realizadas nos vários países do continente 
Europeu e Estados Unidos da América.
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 Capítulo 2

Antes de chegar a definição filosófica de Direito Penal como 
sendo uma técnica de definição, de individualização e de repressão 
da desviação,26 o Direito Penal vem ao longo dos séculos passando 
por diversas fases, conceitos, articulações, apresentando soluções a 
antigos problemas, rebatendo antigas soluções a velhas aporias e 
apresentando novos questionamentos. 

Tal situação não o difere de outras ciências, que sofrem com a 
velocidade das informações e transformações, que não conseguem, 
muitas das vezes, formular uma resposta jurídica adequada, capaz de 
responder aos anseios sociais. 

Este conjunto de constrições representa um custo que deve ser 
justificado, vez que pesam não apenas sobre os culpados, mas também 
sobre os inocentes. Embora todos estejam sujeitos às limitações da 
liberdade de ação prescritas nas proibições penais, nem todos, e 
nem mesmo somente aqueles culpados pela violação destas veem-se 
sujeitos ao processo e à pena. De fato, muitos destes subtraem-se ao 
julgamento e, principalmente, à condenação. Nem por isso podemos 
perder de vista aqueles que são julgados e absolvidos e mesmo os 
inocentemente condenados.

Questões como se, no futuro, o Direito Penal será mais suave 
ou mais severo aparecem a todo o momento no pensamento de 
doutrinadores que tentam, como analistas de mercados, nos mostrar 
o que é esperado para o Direito Penal. 

26	 Direito e razão, p. 167

o direito penal e a SOCIEDADE DE RISCO: 
perigo e riscos de uma sociedade tecnológica
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